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RESUMO

Introdução: A situação da crise cl imática em decor-
rência das ações antrópicas desencadeia um elevado índi-
ce de emissões de gases de efeito estufa (GEE) na atmosfe-
ra, o que torna um cenário desafiador para a sociedade, so-
bretudo na zona urbana. Estima-se que eventos extremos
possam ocorrer, ocasionando desastres naturais por causa
da mudança do cl ima. Objetivo: Em face disso, é necessá-
rio anal isar as consequências das mudanças cl imáticas na
zona urbana do Brasi l . Ademais, é preciso averiguar os ní-
veis de temperatura na zona urbana e verificar os aspectos
da legislação como medida de enfrentamento das mu-
danças cl imáticas. Métodos: A metodologia uti l izada teve
como base a pesquisa bibl iográfica, seguindo uma abor-
dagem dedutiva e comparativa, por meio de anál ise docu-
mental sobre a temática da crise cl imática. Resultados: Foi
identificado uma variação no índice de temperatura e de
chuva por causa da mudança do cl ima. Consequentemen-
te, esse cenário decorre do desmatamento e da uti l ização
de energias não renováveis que geram emissão de gases
poluentes. Considerações finais: Embora o país tenha se
comprometido no combate à mudança cl imática, as ações
adotadas não são suficientes para gerar uma mudança no
atual contexto de crise do cl ima.

Palavras-chave: Crise cl imática. Zona urbana. Matriz ener-
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ABSTRACT

Introduction: The climate crisis situation as a result of
human actions triggers a high rate ofgreenhouse gas (GHG)
emissions into the atmosphere, which makes it a challenging
scenario for society, especially in urban areas. It is estimated
that extreme events may occur, causing natural disasters due
to climate change. Objective: In view ofthis, it is necessary to
analyze the consequences of climate change in urban areas
in Brazil. Furthermore, it is necessary to investigate tempera-
ture levels in urban areas and verify aspects oflegislation as a
measure to combat climate change. Methods: The methodo-
logy used was based on bibliographical research, following a
deductive and comparative approach, through documentary
analysis on the topic ofthe climate crisis. Results: A variation
in the temperature and rainfall indexwas identified due to cli-
mate change. Consequently, this scenario arises from defo-
restation and the use ofnon-renewable energy that genera-
tes polluting gas emissions. Final considerations: Although
the country has committed to combating climate change,
the actions adopted are not enough to generate change in
the current climate crisis context.

Keywords: Climate crisis. Urban area. Energy matrix. Polluti-
on. Legislation.
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1 INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, a economia global desenvolveu-se rapidamente,

o que gerou impactos relevantes na relação entre os seres humanos e o

meio ambiente. Assim, combinar o planejamento dos centros urbanos e

promover a proteção do meio ambiente em conjunto é um grande desa-

fio (Bissani; Pereira, 201 9). Contudo, a mudança de consumo de al imentos,

de matéria prima, de energia e o aumento da população do planeta con-

tribui para elevar a emissão de gases de efeito estufa1 (GEE) (IPCC, 2020).

1 Os principais gases de efeito estufa emitidos por ações humanas são: dióxido de carbono
(CO2), metano (CH4) e óxido nitroso (N2O). Exemplos de atividades que geram emissões
de dióxido de carbono (CO2) ocorre pelo desmatamento ou pela queima de combustíveis
(Potenza etal. , 2023) .
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De acordo com os dados obtidos do relatório do Painel Intergovernamen-

tal sobre Mudanças Cl imáticas (2020), ocorreu um aumento da temperatura mé-

dia do ar do planeta, na ordem de 1 ,53°C, no período de 1 850-1 900 a 2006-201 5,

em decorrência da emissão de gases poluentes. Nesse sentido, os últimos 8 anos

foram os mais quentes do planeta, conforme demonstram os estudos produzi-

dos e divulgados pela Organização Meteorológica Mundial (OMM) (WMO, 2022).

No Brasil , a emissão dos GEEs correspondeu 2,4 bilhões de toneladas bru-

tas, no ano de 2021 , ocasionando um crescimento de 1 2,2%, quando se compa-

ra com o ano de 2020, quando foram emitidas 2,1 bilhões de toneladas de GEEs.

O Brasil continua entre os maiores emissores de gases de efeito estufa do mun-

do, na sétima posição, com emissão global na ordem de 3%. O pais só fica atrás

dos maiores poluidores que são: Indonésia 4%, Rússia 4,1 %, União Europeia

6,6%, Índia 7%, EUA 1 2% e China 25,2%. A intensificação da emissão de gases de

efeito estufa é o principal fator das mudanças cl imáticas (Potenza et al, 2023).

Ademais, existem indicativos que o Brasil vai ficar mais quente e seco até

o final do século XXI, como apontam as tendências cl imáticas. Dessa forma, é

necessária uma atenção quanto às cidades brasileiras, porque é onde residem

85% da população (Romero et al, 2021 ).

Logo, os principais impactos das instabil idades para o cl ima devem ser

sentidos principalmente na zona urbana. Estima-se que mais eventos extremos

com relação ao cl ima possam ocorrer com mais frequência, ocasionando polui-

ção e desastres naturais, como alagamentos. Sendo que um dos fatores que tor-

nam as cidades mais vulneráveis aos problemas do sistema de crise cl imática,

decorre do crescimento urbano descontrolado, no qual reduz a resil iência dos

centros urbanos (PBMC, 201 6).

As crescentes emissões de gases poluentes na atmosfera, de forma desor-

denadamente no contexto nacional, contrariam os pressupostos expressos no

texto da Constituição Federal de 1 988, pois como se extrai do artigo 225, a soci-

edade tem o direito à estabil idade ecológica do meio ambiente para a manu-

tenção do seu bem-estar (Brasil , 1 988).

A mudança do cl ima é tema fundamental que precisa de atenção especial das

organizações globais, tanto é que foi inserido dentre os Objetivos de Desenvolvi-

mento Sustentável (ODS), qual seja o ODS1 3, da Agenda 2030, da Organização das

Nações Unidas (ONU). Sendo o Brasil signatário dessa agenda global (IPEA, 201 9).

Nessa perspectiva, o ODS1 3 trata sobre as ações de enfrentamento da

crise cl imática. Uma das metas contidas no Objetivo de Desenvolvimento Sus-

tentável 1 3 dispõe que é necessário promover a resil iência e a capacidade de

adaptação de todos as nações aos riscos relacionados com o cl ima e às catástro-

fes naturais (IPEA, 201 9).

Diante do referido contexto, o presente trabalho tem como objetivo geral

anal isar as consequências das mudanças cl imáticas na zona urbana do Brasil . Em

relação aos objetivos específicos têm-se de averiguar os níveis de temperatura

na zona urbana e verificar os aspectos da legislação como medida de enfrenta-

mento das mudanças cl imáticas.
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2 METODOLOGIA

Real izou-se pesquisa bibl iográfica, seguindo uma abordagem dedutiva e

comparativa, por meio de uma anál ise documental de relatórios técnicos, de lei, de

artigos e de l ivros. O intuito da presente pesquisa ocorreu pela urgente e necessá-

ria discussão quanto aos mecanismos que estão sendo adotados, bem como averi-

guar o atual cenário quanto a situação das mudanças cl imáticas na zona urbana.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

No ano de 201 4, na cidade de Brasíl ia, estudos demonstraram índices ele-

vados de temperatura que correspondeu uma máxima de 40°C e 1 8% de baixa

umidade relativa do ar, gerando desconfortos térmicos. Já em 201 6, na capital

do país houveram chuvas intensas, esses fatores de aumento de temperatura e

de chuvas extremas estão associados a mudança do cl ima (Romero et al, 2021 ).

Ademais, a situação dos centros urbanos é um desafio para a diminuição

da poluição, tendo em vista a elevada propagação de gases poluentes na at-

mosfera nesse ambiente, em decorrência das ações antrópicas nos setores de

energia e de processos industriais e uso de produtos (PIUP). Esses dois setores

foram responsáveis pela emissão de 542,6 milhões de toneladas de dióxido de

carbono (CO2) na atmosfera, correspondendo 22% das emissões brasileiras de

2021 , sendo 1 8% referentes a energia e os outros 4% a PIUP (Potenza et al, 2023).

A emissão de gases no setor de energia é subdividida por atividades. Nessa

perspectiva, a categoria de transportes se destaca como a atividade que mais emitiu

gases poluentes em 2021 , sendo responsável por 203,8 milhões de toneladas de CO2

lançados na atmosfera. Além disso, a atividade de geração de eletricidade e da indús-

tria teve um aumento na emissão de CO2, conforme demonstrado na figura 1 .

19
70

19
73

19
76

19
79

19
82

19
85

19
88

19
91

19
94

19
97

20
00

20
03

20
06

20
09

20
12

20
15

20
18

20
21

I ndústria

Produção de combustíveis

Agropecuária

Transporte

Geração de eletricidade

Edifícios

0

50

1 00

1 50

200

300

M
ilh

õ
es

d
e
to
n
el
ad

as
d
e
C
O
2

Figura 1 – Emissões de gases poluentes no setor de energia, processos industriais e uso de produtos.

Fonte: Potenza et al. (2023).
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Segundo os dados obtidos pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE) a

matriz energética brasileira, no ano de 2022, correspondeu 52,6% de fontes não

renováveis, enquanto que 47,4% são de fontes de energias renováveis, conforme

os dados indicados na figura 2.

Figura 2 - Fonte de energia nacional.

Fonte: Brasil (2023).

De acordo com o relatório do Observatório do Clima, a principal fonte de

lançamento de gases de efeito estufa no país foi o desmatamento, principalmen-

te na região amazônica. Ainda os dados do mesmo relatório apontam que:

Em 2021 , a poluição cl imática causada pelas mudanças
de uso da terra subiu 1 8,5%. A destruição dos biomas
brasi leiros emitiu 1 ,1 9 bi lhão de toneladas brutas de CO2
equivalente (GtCO2 e) no ano retrasado — mais do que o
Japão inteiro —, contra 1 bi lhão de toneladas em 2020
(Potenza etal, 2023, p. 03) .

Reafirmando a Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimen-

to de 1 992, que visa a cooperação entre as nações na promoção do desenvolvi-

mento sustentável e da proteção ambiental. Razão pela qual tem-se o princípio

1 0 que é pautado pela participação cidadã nos processos decisórios, o l ivre aces-

so à informação consoante ao meio ambiente, inclusive informações sobre mate-

riais e atividades perigosas em suas comunidades, bem como o acesso à justiça

com relação a reparação de danos ambientais (Brasil , 1 992).

Já o princípio 1 1 aduz acerca da necessidade do estabelecimento normas

ambientais, no contexto global :

Os Estados devem adotar legislação ambiental eficaz. Padrões
ambientais e objetivos com prioridades em matéria de orde-
nação do meio ambiente devem refletir o contexto ambien-
tal e de desenvolvimento a que se apl icam. Padrões uti l izados
por alguns países podem resultar inadequados para outros,
em especial países em desenvolvimento, acarretando custos
sociais e econômicos injustificados (Brasi l , 1 992, p. 1 56) .
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Ante ao exposto, no aspecto normativo foi instituída a Política Nacional sobre

Mudança do Clima (PNMC) com a promulgação da Lei 1 2.1 87, em 2009. As medidas que

se extrai do artigo 2°, VI I , da referida lei dispõe sobre a substituição de tecnologias e a

adoção de mecanismos, com a final idade de mitigar as emissões de GEEs (Brasil , 2009).

No artigo 3° tem em sua conjectura o estabelecimento de ações para sua

execução observando os princípios da precaução, da prevenção, da participação

cidadã, do desenvolvimento sustentável e o das responsabil idades comuns. Por

conseguinte, o inciso I do referido artigo aduz que é dever da sociedade promo-

ver uma diminuição dos impactos no cl ima em relação às ações humanas, geran-

do benefícios para as gerações presentes e futuras (Brasil , 2009).

Em complemento nos termos do artigo 5°, V, da PNMC, visa possibil itar a

adoção de políticas públicas ambientais e incentiva que as autoridades, a socie-

dade civil e o setor privado atuem no desenvolvimento e na execução de atos de

planejamentos e de projetos em relação à crise cl imática global (Brasil , 2009).

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O atual cenário das mudanças cl imáticas demonstra-se preocupante para

a zona urbana, tendo em vista os impactos negativos com o aumento da tem-

peratura e da poluição, pois é prejudicial para a saúde do planeta. Outra situa-

ção alarmante são as instabil idades no nível de chuvas, proporcionado desastres

naturais, como inundações.

Embora o país tenha se comprometido no combate à crise cl imática, sen-

do signatário de acordos internacionais, as ações adotadas não têm sido sufici-

entes para gerar uma mudança no atual contexto da crise cl imática, tendo em

vista a situação do desmatamento das matas, sobretudo da floresta amazônica.

Além disso, mais da metade da matriz energética nacional são de fontes não re-

nováveis, contexto desafiador para o enfrentamento das instabil idades do cl ima.

A lei 1 2.1 87, de 2009 - PNMC é um importante marco regulatório para o

país, pois gera uma integração de políticas públicas com a final idade de promo-

ver o enfrentamento das mudanças cl imáticas.
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